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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2064862-72.2025.8.26.0000, da Comarca de Iacanga, em que são agravantes 
VANDA NICOLAU DE ALMEIDA, AMANDA ELOISY BLANCO DA SILVA 
SOUZA e GIULIA LARA BLANCO DA SILVA, é agravado O JUÍZO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 8ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Não 
conheceram do recurso.  V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SALLES ROSSI 
(Presidente) E BENEDITO ANTONIO OKUNO.

São Paulo, 25 de março de 2025.

CLARA MARIA ARAÚJO XAVIER
Relatora

Assinatura Eletrônica
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Agravo de  Ins t rumento  nº  2064862-72 .2025.8 .26 .0000

Agravantes :  Vanda Nicolau  de  Almeida ,  Amanda Elo isy  Blanco  da  

S i lva  Souza  e  Giu l ia  Lara  Blanco  da  S i lva

Agravado:  O Ju ízo

Foro:  Iacanga (Vara  Única)

Ju íza  de  Di re i to :  Lív ia  Antunes  Caetano

Voto nº  21 .470

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  INVENTÁRIO.  
Insu rgênc i a  con t r a  a  dec i são  que  i nde fe r i u  o  
ped ido  de  g r a tu idade  da  j u s t i ça .  
I ncognosc ib i l i dade .  Compul sando  os  au tos  de  
o r i gem,  cons t a tou - se  que  Mag i s t r ada  de  
P r ime i r a  Ins t ânc i a  r e t i f i cou  a  dec i são  
ag ravada ,  j u s t amen te  na  pa r t e  r eco r r i da ,  
concedendo  a  r e f e r i da  benes se .  Pe rda  
supe rven i en t e  do  ob j e to .  Recur so  não  
conhec ido .

Vis tos .

Tra ta-se  de  agravo  de  ins t rumento  in terpos to  por  

Vanda Nicolau  de  Almeida ,  Amanda Elo isy  Blanco da  S i lva  

Souza  e  Giul ia  Lara Blanco da  S i lva ,  cont ra  a  r .  deci são  

t ras ladada às  f l s .  13 /15 ,  a  qual  fo i  p rofer ida  nos  au tos  de  

inventár io  de  bens  deixados  por  Cizel  da  S i lva ,  sendo opor tuna  a  

t ranscr ição  do  excer to  a  segui r :
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“( . . . )

Nesse  sen t ido ,  INDEFIRO o  pedido  do  benef íc io  

da  jus t iça  gra tu i ta .  Deve  a  requerente ,  no  prazo  de  15  

(quinze)  d ias ,  proceder  ao  recolh imento  da  taxa  

judic iár ia  ou  requerer  que o  recolh imento  se ja  

rea l i zado  ao  f indar  do  a tual  procedimento  antes  da  

homologação da  par t i lha .

( . . . )”

Inconformadas ,  pugnam as  recorren tes  pe la  

reforma da  r .  deci são  vergas tada ,  a  f im de  que  lhes  se ja  concedida  

a  gra tu idade  da  jus t iça ,  ou ,  subs id iar iamente ,  se ja  au tor izado  o  

d i fer imento  do  recolh imento  das  cus tas  para  o  f ina l  do  processo .

Recurso  tempes t ivo  e  não  preparado ,  sendo 

d i spensadas  as  in formações .

É,  em s íntese ,  o  re latório .

Malgrado  a  i r res ignação  mani fes tada  e  a  

argumentação  despendida ,  a  verdade é  que  o  presente  agravo  de  

ins t rumento  não  compor ta  conhecimento .

Isso ,  porque,  compulsando os  au tos  or ig inár ios ,  à  

f l .  181 ,  ver i f ica-se  que ,  em 07  de  março  de  2025,  a  Magis t rada  de  

Pr imei ra  Ins tância  profer iu  nova decisão ,  re t i f i cando a  deci são  ora  

recorr ida ,  jus tamente  na  par te  que  mot ivou  a  in terpos ição  des te  

recurso .  Conf i ra-se :

“1.  C ien te  da  in terpos ição  do  recurso  de  agravo  

de  ins t rumento .

2.  Tendo em v i s ta  as  in formações  t raz idas  aos  

autos  às  f l s .  149/180,  no tadamente  no  que  toca  à  

cessação do  recebimento  do  a luguel ,  re t i f i co  o  i t em 1  da  
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decisão  de  f l s .  142/144 e  DEFIRO o  benef íc io  da  

Jus t iça  Gratu i ta .  Proceda a  z .  Servent ia  com as  

caute las  de  praxe.

( . . . )”

Sendo ass im,  depreende-se  que  es te  agravo  de  

ins t rumento  deve  ser  ex t in to  pela  perda  supervenien te  do  seu  

obje to .

Des ta  fe i ta ,  an te  todo  o  expos to ,  NÃO SE 

CONHECE do recurso  in terpos to ,  uma vez  que  pre judicado .

Clara  Mar ia  Araújo  Xavier

Rela tora
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